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O calor é o nosso elemento

É a tranquilidade que sente quando incorpora no seu projeto sistemas Buderus.

Líder mundial em aquecimento, a Buderus, marca pertencente ao Grupo Bosch, 
oferece inúmeras soluções para a utilização eficiente e rentável das energias: 
caldeiras de condensação e de baixa temperatura, de média e grande potência, 
coletores solares térmicos e os tubos de vácuo Logasol, equipamentos autónomos 
de geração de calor Logablok, bombas de calor Logatherm. 

Com o apoio da equipa do gabinete de dimensionamento da Buderus, escolha o 
sistema que melhor se adapta às necessidades do seu cliente, escolha eficiência 
energética para médias e grandes instalações.

A experiência azul é Buderus. 
E agora pode senti-la muito perto de si.

Contacte-nos através do telefone 21 850 00 99
e estreite a sua relação com a Buderus.

www.aexperienciaazul.pt

O que é a 
Experiência Azul? 
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Ser otimista

Vítor Abrantes

Professor Catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto

O otimismo é fonte de energia. 

Fernando Pessoa, talvez pensando mais na mentalidade dos portugueses 
disse que “O pessimismo é bom quando é fonte de energia”.

Sejamos pois otimistas ou pessimistas bons.

Na apresentação pelo Governo dos seis pilares estratégicos que vão 
guiar o Programa Nacional de Reformas (PNR) (JN, 30 de março de 2016), 
verifico que um deles se refere ao Território. Neste “pilar”, dois objetivos são 
otimistas (e por isso fonte de energia):
–  Reabilitação Urbana – 4000 edifícios públicos e privados obterão apoio à 

reabilitação.
–  Consumo de Energia – todos os setores da economia deverão reduzir o 

consumo de energia primária em 25% (30% na Administração Pública).

É um bom desafio para os próximos cinco anos e não valerá a pena 
especular se é muito ou pouco ambicioso; o que se deseja é que se cumpra.

Sejamos otimistas (ou pessimistas bons). 

op·ti·mis·mo s.m.
1. Costume ou sistema de 

achar que tudo é ou resultará 
o melhor possível.

2. Confiança no porvir.



7.º
Enerdia

16 novembro · Lisboa

Organização patrocínio

Reserve 16 de novembro 
na sua agenda para um dia preenchido 

de soluções práticas para a 
eficiência energética nos edifícios

save the date!

www.construcaomagazine.pt/enerdia
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Carlos Almeida

Diretor Geral da DGEG - Direção Geral de Energia e Geologia

“No âmbito do Portugal 2020, foram estabelecidas as condições para a criação e implementa-
ção de dois instrumentos financeiros, na área da Energia (IFE 2020) e na área da Reabilitação 
e Revitalização Urbana (IFRRU 2020)”

Apesar de Portugal ser um dos países mais ame-
nos da Europa, tem amplitudes térmicas na ordem 
dos 14ºC, entre o interior norte e sul do país, o que 
suscita diferentes necessidades energéticas no 
edificado de norte a sul do país e do interior para o 
litoral, sobretudo ao nível do aquecimento e arre-
fecimento dos edifícios.

Ao falarmos de energia consumida nos edifícios 
portugueses, esta representa mais de 30% (apro-
ximadamente 4.500 Ktep) da energia disponível 
para consumo final nacional (aproximadamente 
15.000 Ktep), um pouco inferior à média europeia 
de 40% do consumo energético do edificado. Im-
porta referir, e mais uma vez desalinhado com a 
média europeia, que a maioria dos consumos de 
energia nos edifícios nacionais são consumos elé-
tricos, cerca de 55% (41% no doméstico e 77% nos 
serviços) face aos 32% da média europeia. Já no 
que diz respeito ao consumo de gás natural, este 
representa apenas 10% do consumo de energia fi-
nal nos nossos edifícios, contrastando com a mé-
dia europeia de 36%.

Uma fatia significativa destes consumos, tipica-
mente na ordem dos 16%, é diretamente atribuída 
à necessidade de climatização dos nossos edifí-
cios. Nos dias de hoje, com o crescimento, cada 
vez mais intenso, das exigências de conforto e da 
necessidade pertinente de racionalizar o consumo 
de energia, é conferida à térmica dos edifícios uma 
importância efetiva e vital.

O fraco desempenho energético dos edifícios em 
Portugal está relacionado com os comportamen-

tos dos utilizadores finais de energia, sistemas 
energéticos instalados e o tipo de construção.

É evidente a necessidade de reforço na “(re)educa-
ção” do utilizador final de energia, de forma a evi-
tar desperdícios energéticos com a climatização. É 
fundamental criar a mentalidade que o importante 
é aquecer as pessoas e não os espaços, em espe-
cial os espaços de circulação ou espaços que não 
são utilizados diariamente.

Adicionalmente, o atual parque de sistemas ener-
géticos instalado para climatização no edificado 
nacional é, na sua maioria, ineficiente e com ne-
cessidade de manutenção urgente. Desta forma, 
é importante implementar medidas que transfor-
mem o mercado da climatização, com o objetivo 
de garantir rapidamente uma mudança no merca-
do nacional.

Apesar do incremento na construção verificado 
na década de 90 e na primeira metade da década 
deste século, com taxas de renovação próximas 
dos 2%, o parque edificado é envelhecido, em par-
ticular no setor residencial.

Segundo dados estatísticos disponíveis do Insti-
tuto Nacional de Estatística, referentes ao ano de 
2012, estima-se que cerca de 800 mil fogos es-
tejam em condições de significativa degradação, 
sendo por isso urgente a sua reabilitação. É por 
isso importante referir que existe uma oportuni-
dade evidente para a reabilitação, requalificação 
e modernização do edificado existente em detri-
mento de nova construção.

Incentivos à reabilitação térmica da 
envolvente de edifícios
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Para reforçar mais esta ideia, com base nos dados 
do Sistema de Certificação Energética, é possível 
verificar que no parque residencial já certifica-
do (cerca de 14% do parque edificado português, 
correspondente a 800 mil certificados emitidos), 
a grande maioria dos imóveis (mais de 90%) apre-
sentam desempenho energético abaixo do pata-
mar de referência (edifícios novos B-), sendo as 
classes C e D as mais representativas.

Infelizmente o desempenho energético, para além 
do envelhecimento natural dos materiais e da fal-
ta de manutenção, nunca foi uma prioridade para 
a grande maioria dos construtores, sendo mes-
mo descuradas, quer em fase de projeto, quer na 
execução de obra, questões relacionadas com as 
características energéticas básicas dos edifícios, 
tais como a envolvente do edifício, sobretudo ao 
nível do isolamento térmico insuficiente na envol-
vente opaca (paredes, coberturas, caixilharia), ou 
ao nível das pontes térmicas (muitas delas inad-
missíveis, como é o caso do peitoril da janela), 
na falta de criação de mecanismos de ventilação 
controlada (de forma a evitar a presença de hu-
midade), ausência de criação de proteções solares 
adequadas nos vãos envidraçados e na adequa-
da escolha de materiais para os vãos envidraça-
dos, tendo em conta o seu desempenho térmico.

Atendendo às necessidades referidas, Portugal, no 
âmbito do Plano Nacional de Ação para a Eficiên-
cia Energética (PNAEE), prevê medidas destinadas 
a quebrar barreiras, quer ao nível do desconheci-
mento, junto dos consumidores finais de energia, 
quer ao nível da penetração no mercado nacional 
de materiais e equipamentos mais eficientes e ao 
mais baixo custo possível (Figura 1).

O Fundo de Eficiência Energética (FEE) lançou dois 
avisos que apoiaram a instalação de painéis sola-
res térmicos para requalificação dos sistemas de 

aquecimento de águas sanitárias, instalação de 
janelas eficientes e de alto rendimento e solu-
ções de isolamento térmico que promovessem a 
melhoria do desempenho energético e que pro-
porcionassem uma redução ou eliminação das 
patologias construtivas ao nível das coberturas e 
paredes exteriores. Estão também previstos novos 
avisos que visam a promoção de medidas de efici-
ência energética que abrangem o edificado.

No âmbito do Portugal 2020, foram estabelecidas 
as condições para a criação e implementação de 
dois instrumentos financeiros, na área da Energia 
(IFE 2020) e na área da Reabilitação e Revitalização 
Urbana (IFRRU 2020). Os apoios serão concedidos 
através de produtos financeiros, criados pela ban-
ca comercial, a disponibilizar com condições mais 
favoráveis do que as condições de mercado.

O IFE 2020 funcionará junto do BEI e permitirá 
otimizar a alavancagem dos recursos públicos 

Segundo dados 
estatísticos 

(INE, 2012), estima-se
 que cerca de 800 mil

 fogos estejam 
em condições 

de significativa 
degradação
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através da mobilização de recursos privados e de 
instituições financeiras. Prevê-se que tenha uma 
componente de empréstimo e outra componente 
de garantia, onde se inclui, nomeadamente, a pro-
moção da eficiência energética em edifícios, quer 
para habitação de particulares (exceto habitação 
social, que será apoiada nos programas operacio-
nais regionais), quer de edifícios e infraestruturas 
públicas.

O IFRRU 2020 destina-se a pessoas singulares 
ou coletivas, públicas ou privadas, incluindo-se os 
condomínios, sendo cofinanciáveis as operações: 
focadas em territórios específicos, isto é, loca-
lizadas dentro das Áreas de Reabilitação Urbana 
(ARU) em centros históricos, zonas ribeirinhas ou 
zonas industriais abandonadas definidos pelos 
Municípios; reabilitação integral de edifícios, com 
idade igual ou superior a 30 anos, ou, no caso de 
idade inferior, que demonstrem um nível de con-
servação igual ou inferior a 2 (DL.º 266-B/2012, 
de 31 de dezembro); reabilitação de espaços e 
unidades industriais abandonadas com vista à sua 
reconversão. A utilização a dar aos edifícios pode-
rá ser para habitação, atividades económicas ou 
equipamentos de uso coletivo.

Recentemente, foi também anunciada a criação 
do Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado, 
de caráter nacional e que se destina a recuperar 
fogos, visando reabilitar edifícios e regenerar cen-
tros urbanos, combatendo o seu despovoamen-
to, promover o acesso à habitação, em especial à 
classe média, e dinamizar o arrendamento habita-
cional e o comércio local.

Os instrumentos financeiros anteriormente re-
feridos permitem alavancar os montantes de 
apoio existentes, permitindo apoiar e promover 
a eficiência energética e, ao mesmo tempo, con-
tribuir para a revitalização das cidades portugue-
sas, conferindo um aumento significativo na qua-
lidade e bem-estar no edificado nacional, criando 
oportunidade de redução do consumo de energia 
no setor dos edifícios, libertando a despesa pri-
vada e pública para outras áreas económicas e 
sociais. Deixe de escolher entre economia e conforto

O sistema domótico KNX da Hager encarrega-se de todas as funcionalidades 
eléctricas da sua habitação (iluminação, estores motorizados, aquecimento, …) 
para os fazer interagir em função das suas necessidades e dos seus desejos.
A partir do seu PC ou dos botões de pressão Berker KNX, poderá comandar de 
forma simples e fácil o seu quotidiano.
Controle o consumo energético de forma mais eficiente sem nunca pôr em causa 
o seu conforto.

www.hager.pt

Conforto + economia:
tebis, o gesto de
bem-estar.

Recentemente, foi 
também anunciada 
a criação do 
Fundo Nacional 
de Reabilitação do 
Edificado, de caráter 
nacional e que se 
destina a recuperar 
fogos, visando 
reabilitar edifícios e 
regenerar centros
Urbanos



Deixe de escolher entre economia e conforto

O sistema domótico KNX da Hager encarrega-se de todas as funcionalidades 
eléctricas da sua habitação (iluminação, estores motorizados, aquecimento, …) 
para os fazer interagir em função das suas necessidades e dos seus desejos.
A partir do seu PC ou dos botões de pressão Berker KNX, poderá comandar de 
forma simples e fácil o seu quotidiano.
Controle o consumo energético de forma mais eficiente sem nunca pôr em causa 
o seu conforto.

www.hager.pt

Conforto + economia:
tebis, o gesto de
bem-estar.
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Vasco Peixoto de Freitas

Professor Catedrático da FEUP

“Recomenda-se que as exigências crescentes de isolamento da envolvente não obriguem a 
mais do que o necessário, sem esquecer que envolventes “superisoladas” contribuem para o 
desconforto de verão”.

A Diretiva Europeia sobre o Desempenho Energé-
tico dos Edifícios (EPBD) visava enquadrar a for-
ma como os diferentes países deveriam tornar os 
seus edifícios mais eficientes, do ponto de vista 
energético. No entanto, a transposição da direti-
va não pode deixar de ter em atenção a realida-
de climática, económica e cultural de cada país e 
de cada região. Em Portugal, dos 3,5 milhões de 
edifícios existentes, cerca de 2,5 milhões foram 
construídos antes de 1990, ano da publicação do 
primeiro regulamento das características de com-
portamento térmico de edifícios – RCCTE, antes 
do qual a aplicação de materiais de isolamento 
térmico era praticamente inexistente, pelo que os 
valores dos coeficientes de transmissão térmica 
eram muito elevados.

O investimento no setor dos edifícios já teve uma 
inflexão que só pode conduzir a um maior investi-
mento na reabilitação. Em alguns países europeus 
atinge cerca de 50% do investimento total do se-
tor. Nesta fase de transição de paradigma – pas-
sagem da construção nova para a reabilitação – é 
imprescindível que os regulamentos atendam à 
especificidade da reabilitação, caso contrário pas-
sam a ser perturbadores e não orientadores das 
melhores práticas, como desejável. A reabilitação 
urbana constitui um exercício complexo, que exi-
ge aos intervenientes um conhecimento multi-
disciplinar sem o qual não é possível conceber e 
implementar as melhores soluções. Não devemos 
também esquecer que ao reabilitar o património 
edificado estamos a contribuir para a preserva-
ção de uma herança cultural, que não pode nem 

deve ser negligenciada, num país em que o turismo 
é um setor com um forte dinamismo. Considero 
que devemos aproveitar a reabilitação de edifícios 
implementando medidas de melhoria da eficiência 
energética.

A reabilitação urbana exige que seja criado um 
conjunto de condições, que ainda não estão reu-
nidas, nomeadamente:
a)  desenvolvimento de conhecimento específico, 

atendendo a que se perdeu o conhecimento 
empírico, validado pela experiência, e não há 
ainda informação consolidada suficiente a ser 
transmitida nas escolas de ensino superior e 
formação profissional avançada, que permita 
formar profissionais vocacionados para este 
desafio;

b)  criação de regulamentação específica e flexível, 
nomeadamente na área da térmica de edifícios, 
que atenda à especificidade dos edifícios a rea-
bilitar;

c)  criação de um programa de incentivos finan-
ceiros e eventualmente fiscais à reabilitação.

O conhecimento técnico indispensável à reabilita-
ção passa pela divulgação de metodologias ade-
quadas: caracterização e tipificação das soluções 
construtivas do passado; desenvolvimento de 
termos de referência com as principais preocu-
pações e exigências a satisfazer pelos diferentes 
elementos da construção (paredes, pavimentos, 
vãos envidraçados e coberturas); proposta de uma 
abordagem exigencial na reabilitação; avaliação da 
compatibilidade entre os principais regulamentos 

Os novos coeficientes de transmissão 
térmica máximos admissíveis são aceitáveis 
para a reabilitação?
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e documentos normativos e discussão da adequa-
bilidade dos regulamentos existentes à reabilita-
ção; desenvolvimento de estudos de diagnóstico 
e metodologias de intervenção e elaboração de 
projetos de reabilitação com a adequada porme-
norização e especificação.

Sem a imprescindível qualificação dos atores (en-
genheiros, arquitetos, empresas de construção, 
etc.) não teremos intervenções com soluções 
técnica e economicamente otimizadas nem sufi-
cientemente duráveis. Justifica-se sensibilizar a 
sociedade que sem conhecimento nunca haverá 
qualidade, inovação ou sustentabilidade. Aos en-
genheiros e arquitetos pede-se conhecimento 
técnico e capacidade de gestão financeira, nunca 
dissociada de uma visão multidisciplinar, embora 
especializada, para os quais poderão não estar to-
talmente habilitados. Por outro lado, às empresas 
de construção exige-se que disponham de com-
petências e experiência para executar os trabalhos 
com sabedoria. 

Só uma regulamentação específica para a reabili-
tação, quer para os edifícios antigos, quer para os 
edifícios de estrutura porticada de betão armado, 
construídos entre 1960 e 1990, pode dar resposta 
adequada ao problema da reabilitação dos edifícios 
existentes. Esse instrumento não existe e deve ser 
publicado tão breve quanto possível (2016/2017) 
por forma a evitar que a flexibilização regulamen-
tar introduzida pelo RERU – Regulamento Excecio-
nal de Reabilitação Urbana (2014), cuja utilidade se 
compreende dada a necessidade de incentivar a 
reabilitação e desbloquear os constrangimentos 
inerentes à regulamentação existente que foi de-
senhada para a construção nova, possa conduzir, 
por um longo período (até 2020), à reabilitação de 
edifícios cuja qualidade e desempenho em serviço 
sejam muito dependentes da qualificação dos téc-
nicos envolvidos.

Deve exigir-se, por isso, que tão rapidamente 
quanto possível se desenvolva uma regulamenta-
ção específica para a reabilitação que envolva as 
universidades e os laboratórios de referência, as 
instituições do estado ligadas ao setor da cons-
trução, as empresas e os organismos de controlo.

Quando equacionamos os valores máximos ad-
missíveis do coeficiente de transmissão térmica, 
impostos a partir de 31 de dezembro de 2015 pela 
Portaria 379-A/2015, de 22 de outubro, para as pa-
redes, coberturas e vãos envidraçados (Quadro 1),
não podemos deixar de questionar qual a sua fun-
damentação objetiva. Sabemos que a prática de 
utilização dos edifícios não é a de aquecimento 
contínuo, pelo que temos de ser muito criterio-

A reabilitação 
urbana constitui 

um exercício 
complexo, 

que exige aos 
intervenientes um 

conhecimento 
multidisciplinar (...)
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sos e “inteligentes” para entender que o modelo 
que é válido para os países em que o consumo de 
energia para aquecimento é uma realidade, para a 
generalidade dos edifícios, não se aplica à nossa 
realidade climática, cultural e económica, pelo que 
em Portugal as opções técnicas têm de ter em 
consideração, sobretudo, o conforto passivo, e 
as soluções de isolamento térmico da envolvente 
devem ser, sempre, fundamentadas por critérios 
técnicos e económicos.

A materialização de valores acima referidos (U da 
ordem de 0,3 a 0,4 W/m2.ºC) conduz a muito for-
tes espessuras de isolamento térmico, o que se 
traduz numa maior complexidade construtiva e 
consequentes patologias de caráter higrotérmi-
co (aumento do risco de condensações no inte-
rior dos elementos construtivos e na superfície 
exterior das fachadas, com consequentes de-
gradações). Devemos questionar se, em edifícios 
cujas famílias não aquecem, por razões económi-

Umáx   [W / (m2.ºC)] Zona climática

Portugal Continental

Zona corrente da envolvente
A partir de 31 de dezembro 2015

l1 l2 l3

em contacto com o exterior ou com espaços não 
úteis com coeficiente de redução de perdas btr>0,7

Elementos opacos verticais 0,50 0,40 0,35

Elementos opacos hori- 0,40 0,35 0,30

Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,80 2,40 2,20

Regiões Autónomas

Zona corrente da envolvente
A partir de 31 de dezembro 2015

l1 l2 l3

em contacto com o exterior ou com espaços não 
úteis com coeficiente de redução de perdas btr>0,7

Elementos opacos verticais 0,70 0,60 0,45

Elementos opacos hori- 0,45 0,40 0,35

Vãos envidraçados (portas e janelas) (Uw) 2,80 2,40 2,20

Quadro 1 Coeficientes de transmissão térmica máximos admissíveis a partir de 31 de dezembro de 2015 definidos pela 
Portaria 379-A/2015 de 22 de outubro.

Nota 1: Os requisitos indicados na presente tabela, poderão ser progressivamente atualizados até 2020, por forma a incorporar estudos referentes ao 

custo-benefício dos mesmos, bem como aos níveis definidos para os edifícios de necessidade de energia quase-nulas.

Nota 2: O cumprimento dos requisitos previstos ao nível dos vãos envidraçados poderá ser avaliado tendo em conta o contributo de eventuais dispo-

sitivos de proteção, podendo nesta circunstância basear-se-á no respetivo valor de Uwdn.



VANTAGENS

 ► Redução dos custos energéticos
 ►  Elevada inércia térmica
 ►  Eliminação de pontes térmicas
 ►  Isolamento renovável e 100% Natural
 ►  Sistema reciclável
 ►  Sistema permeável

www.secilargamassas.pt

O sistema SecilVit CORK associa a performance térmica 
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cas ou culturais, se justifica tão fortes espessu-
ras de isolamento térmico, cujo resultado prá-
tico será um acréscimo mínimo na temperatura 
interior, no inverno, e um substancial aumento da 
temperatura no verão, quando se utiliza técnicas 
de isolamento pelo interior que reduzem a inércia 
térmica.

Estudos desenvolvidos em vários países europeus 
evidenciaram a degradação dos elementos de 
construção com fortes espessuras de isolamento 
térmico pelo interior, em particular dos elementos 
em madeira, resultante da ocorrência de conden-
sações internas, pelo que os estudos de caráter 
higrotérmico para avaliar o risco de patologia são 
fundamentais no sentido de determinar o equilí-
brio entre a eficiência energética, as patologias e 
a durabilidade das soluções a adotar. Por outro 
lado, a utilização de caixilharias com valores de U 
compreendidos entre 2,2 a 2,8 w/m2.ºC é extraor-
dinariamente exigente.

Figura 1 Dados publicados pelo INE/DGEG - Inquérito ao Consumo de Energia no Setor Doméstico (2010).
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A eficiência energética merece toda a atenção, 
por razões ambientais e de sustentabilidade, mas 
não podemos deixar de ter em consideração que 
quando o conforto contínuo é conseguido à base 
do consumo de energia nos períodos de aqueci-
mento, o forte isolamento térmico da envolvente 
é decisivo. O mesmo já não e válido para edifícios 
que não gastam a energia necessária para o con-
forto. Por outras palavras “não se poupa energia 
quando não se gasta energia”.

Por último refira-se que em Portugal, de acor-
do com os dados publicados pelo INE/DGEG 
– Inquérito ao Consumo de Energia no Setor 
Doméstico (2010), o consumo de energia para 
aquecimento é inferior a 4% do consumo total. 
Recomenda-se, por isso, que as exigências cres-
centes de isolamento da envolvente não obri-
guem a mais do que o necessário, sem esquecer 
que envolventes “superisoladas” contribuem para 
o desconforto de verão. 
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“O BIM surge (...) como um instrumento e uma metodologia capaz de contribuir para a redução 
da energia consumida pela indústria, permitindo uma potente simulação, análise, gestão e 
otimização de soluções energéticas mais eficientes e sustentáveis.”

A indústria da construção é uma das principais 
indústrias europeias, representando, aproxima-
damente, 9% do PIB da UE. Em termos energéti-
cos, só a vertente dos edifícios é responsável por 
40% do consumo energético na Europa, incluindo 
a energia usada para extração, processamento, 
transporte e eliminação dos materiais de cons-
trução, estaleiros de obra e demolição e energia 
consumida durante a fase de exploração dos edi-
fícios. Assim, dada a significativa percentagem de 
energia consumida que é da responsabilidade da 
indústria da construção, qualquer iniciativa de re-
dução do consumo energético desta indústria é 
absolutamente crucial para se alcançarem as im-
portantes metas de emissões de gases com efeito 
de estufa. 

Por outro lado, se considerarmos que o mercado 
da reabilitação é, atualmente, o mercado a expe-
rimentar a principal dinâmica positiva da indústria 
da construção, facilmente se chega à conclusão 
que é estratégico pensar a reabilitação tendo em 
vista uma otimização energética abrangente e efe-
tiva, visando todo o ciclo de vida do empreendi-
mento de construção. Sendo o aquecimento glo-
bal uma preocupação crescente a nível mundial, o 
aumento da eficiência energética neste mercado 
tão relevante é prioritário.

O Building Information Modelling (BIM) surge, 
neste contexto, como um instrumento e uma me-
todologia capaz de contribuir para a redução da 
energia consumida pela indústria, permitindo uma 
potente simulação, análise, gestão e otimização de 
soluções energéticas mais eficientes e sustentá-
veis. Tal como argumentado pelo Governo inglês 

aquando da criação do UK BIM Task Group, o BIM 
é, de facto, um novo paradigma, capaz de acele-
rar o percurso rumo aos objetivos do documento 
estratégico inglês “Construction 2025”, de onde 
se destaca a necessidade de diminuir em 50% as 
emissões de gases com efeito de estufa.

De facto, a metodologia BIM permite uma res-
truturação de processos eficaz e eficiente, capaz 
de integrar os diversos agentes e de tornar mais 
fluido o fluxo de informação e o seu processa-
mento. Além disso, os recursos computacionais 
e o potencial paramétrico do modelo BIM podem 
gerar simulações energéticas e de sustentabilida-
de aprofundadas, apoiando e automatizando os 
processos de conceção, otimização, certificação 
e gestão energética. Esta capacidade do BIM de 
criar um ambiente informacional integrado e digi-
tal, incluindo informação geométrica dos edifícios, 
das soluções construtivas, das características 
térmicas dos materiais, entre outra, potencia, de 
forma incontornável, uma análise energética avan-
çada, capaz de contribuir, de facto, para a ambi-
ciosa meta dos 50% de redução proposta pelo 
Governo inglês.  

Este potencial de aplicação do BIM à análise e oti-
mização energética é já globalmente reconhecido. 
Por exemplo, Kim e Anderson (2013) desenvolve-
ram uma metodologia em que os dados geomé-
tricos do modelo BIM são usados num programa 
de simulação energética para obter estimativas 
do consumo energético do edifício, e compara-
dos posteriormente com os resultados da simu-
lação energética com outros métodos. Azhar et 
al. (2011) desenvolveram também um estudo para 

Building Information Modelling 
na reabilitação energética dos edifícios
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Figura 1 BIM e suas sinergias.

avaliar a possibilidade do uso do BIM no processo 
de avaliação e certificação “Leadership in Energy 
and Environmental Design” (LEED), concluindo que 
o BIM pode ser usado tanto na atribuição de cré-
ditos LEED como na geração de documentos que 
apoiam essa atribuição. Também Costa et al. (2015) 
desenvolveram um sistema BIM para gestão, mo-

nitorização e otimização de consumos energéticos 
com base em medições de diversas variáveis em 
tempo real e análise de mobilidade de pessoas 
dentro de um edifício. Tal como já evidenciado por 
Eguaras-Martinez et al. (2014), a monitorização do 
comportamento humano é crucial para se alcan-
çarem maiores níveis de eficiência energética, po-
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dendo chegar a uma redução de 30% do consumo 
energético. 

Já no campo específico da reabilitação energética 
de edifícios recorrendo ao BIM, o projeto FIEMSER 
(financiado pela União Europeia), que deu origem 
ao trabalho de Bordeau et al. (2012), propôs um 
sistema de gestão energética aplicável a edifícios 
existentes, visando a otimização dos recursos 
energéticos e a melhoria da eficiência energética 
tendo em consideração o comportamento hu-
mano. A análise das características térmicas de 
edifícios existentes para reabilitação energética 
foi também estudada por Lagueela et al. (2013), 
que recorreram à termografia e varrimento laser 
para analisar o estado atual dos edifícios, gerando 
modelos “as-built” dos edifícios existentes, identi-
ficando as zonas onde há maior transmissão tér-
mica e que, possivelmente, necessitam de maior 
intervenção. 

Pode, assim, concluir-se que o uso de BIM para 
efeitos de reabilitação energética dos edifícios 
é uma temática com interesse crescente e com 
imensas potencialidades. A modelação paramé-
trica permite ao modelo incluir a informação ne-
cessária para a realização de diversas análises 
energéticas, tanto de edifícios novos como exis-
tentes (Figura 1). Os resultados dessas simulações 
podem ser automaticamente usados para efeitos 
de otimização, certificação ou até gestão energé-
tica. Por outro lado, recorrendo a outras tecnolo-
gias, como o varrimento laser e termografia, pode 
ser feita a avaliação do estado atual dos edifícios, 
de modo a verificar as zonas que necessitam de 
intervenção prioritária. O uso de sensores diver-

sos permitirá ainda incrementar a riqueza da in-
formação disponível ao longo do ciclo de vida dos 
empreendimentos de construção, permitindo não 
só novas possibilidades de aperfeiçoar a eficiência 
energética dos edifícios, como também maior efi-
ciência e contenção de custos. 

Por fim, é relevante referir que a temática da re-
abilitação energética está a ser considerada pela 
Comissão Técnica de Normalização BIM, a CT197, 
como um dos usos prioritários para os quais a me-
todologia BIM será aprofundada e desenvolvida. É 
importante que a indústria se mobilize em torno de 
boas práticas e as dissemine de forma aberta, para 
que a competição possa existir a níveis superiores 
de exigência. 

Bibliografia

–  Azhar, S., Carlton, W. A., Olsen, D., & Ahmad, I. (2011). 
Building information modeling for sustainable design 
and LEED (R) rating analysis. Automation in Construc-
tion, 20(2), 217-224. 

–  Bourdeau, M., Boissonnat, A., & Laresgoiti, I. (2012). 
Energy and behavioural modelling and simulation at fa-
cility management. Ework and Ebusiness in Architectu-
re, Engineering and Construction, 885-890. 

–  Costa, A. A., Lopes, P. M., Antunes, A., Cabral, I., Grilo, A., 
& Rodrigues, F. M. (2015). 3I Buildings: Intelligent, Inte-
ractive and Immersive Buildings. Procedia Engineering, 
123, 7-14. 

–  Eguaras-Martinez, M., Vidaurre-Arbizu, M., & Martin-
Gomez, C. (2014). Simulation and evaluation of Building 
Information Modeling in a real pilot site. Applied Energy, 
114, 475-484. 

–  Kim, H., & Anderson, K. (2013). Energy Modeling System 
Using Building Information Modeling Open Standards. 
Journal of Computing in Civil Engineering, 27(3), 203-
211. doi:10.1061/(asce)cp.1943-5487.0000215

–  Lagueela, S., Diaz-Vilarino, L., Martinez, J., & Armesto, 
J. (2013). Automatic thermographic and RGB texture of 
as-built BIM for energy rehabilitation purposes. Auto-
mation in Construction, 31, 230-240. 



www.construcaomagazine.pt/assinatura

6 edições
22 e-newsletters quinzenais

energuia
A partir de 18 euros - ASSINATURA ANUAL



18 2016

João Gavião

Arquiteto e Certified Passive House Designer. Homegrid e Associação Passivhaus Portugal

“A forma dos edifícios tem sido ao longo de toda a história o modo preferencial de diálogo do 
edifício com o seu meio envolvente, ou seja, o modo preferencial de a arquitetura comunicar.”

Uma análise superficial?

Será que ao observarmos um edifício, sem recurso 
a outros meios para além do nosso olhar, pode-
mos chegar a alguma conclusão relativa ao seu 
desempenho e eficiência? Será que nos podemos 
fiar nesta análise superficial?

A forma dos edifícios tem sido ao longo de toda a 
história o modo preferencial de diálogo do edifício 
com o seu meio envolvente, ou seja, o modo pre-
ferencial de a arquitetura comunicar. Hoje em dia, 
a suposta questão de saber quem segue o quê (a 
forma segue a função ou vice-versa) não se colo-
ca, e porventura nunca se colocou efetivamente. 
Segundo o arquiteto suíço Philippe Rahm, a forma 
e a função seguem o clima. Ou seja, as condições e 
realidades locais são preponderantes num projeto 
de arquitetura tendo em vista um edifício eficiente 
(Rahm, 2006).

Numa época de globalização avançada, verifica-
mos que os gostos, estilos, imagens e soluções 
tendem a uniformizar-se e a ultrapassar barreiras 
geográficas, culturais e sociais. Isto leva a que ob-
servemos edifícios com soluções arquitetónicas 
semelhantes em Frankfurt e no Dubai. Até mesmo 
no próprio conceito Passive House (que corres-
ponde ao mais elevado standard de desempenho 
energético, conforto térmico e qualidade do ar 
interior a nível mundial), uma das vantagens apre-
sentadas pelo próprio Passivhaus Institut é o fac-
to de uma Passive House poder ser semelhante a 
um edifício convencional, não havendo nada que a 
distinga à primeira vista.

A validar esta alegação do Passivhaus Institut 
está o facto de os padrões Passive House esta-
rem a tornar-se o referencial em alguns estados 
e regiões a nível mundial e sobretudo na Europa. 
Esta é já uma realidade, por exemplo, no Luxem-
burgo, na região de Bruxelas, em algumas regiões 
da Alemanha e da Áustria e na própria cidade de 
Nova Iorque.

Os níveis de desempenho dos edifícios tendem a 
ser cada vez mais exigentes no que diz respeito à 
sua eficiência energética e aos níveis de conforto 
e qualidade do ar interior, por via regulamentar. 
Isto leva a que tenhamos edifícios mais eficien-
tes hoje e no futuro. Mas este bom desempenho 
energético, obrigatório e generalizado, assenta 
sobretudo na excelente qualidade dos produtos 
e soluções adotadas, não permitindo aferir na 
totalidade a inteligência incorporada no projeto. 
É possível encontrar já hoje exemplos construí-
dos de Passive Houses da autoria de arquitetos 
do chamado star system da arquitetura mundial, 
como mostra a Figura 1.

É, no entanto, possível identificar alguns aspetos 
particulares de um edifício que permitem antever 
se de facto se trata de um edifício energeticamen-
te eficiente ou não. Por um lado, a envolvente ex-
terior poderá diferir em resposta à sua particular 
exposição à radiação solar ou à ação dos ventos. 
Por outro lado poderá haver, no edifício, uma di-
ferenciação dos alçados devido ao planeamen-
to urbano (sombreamento provocado pelo meio 
envolvente, orientação do edifício, etc.), levando 
a uma acentuada assimetria da configuração das 

Como deve “parecer” um edifício eficiente?
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janelas em cada fachada, por exemplo mais e 
maiores janelas a Sul e menos e menores janelas a 
Norte, num edifício localizado no hemisfério Nor-
te. Assim, os edifícios mais eficientes sob o ponto 
de vista energético deverão ter seguramente uma 
aparência diferente dos restantes (Yannas, 2013).

No que respeita à forma, há dois parâmetros es-
senciais para que esta análise literalmente su-
perficial (superfície como pele ou envolvente do 
edifício) possa ser feita: a forma e a orientação do 
edifício. A conceção do edifício com a forma e a 
orientação adequadas poderá reduzir o consumo 
de energia entre 30 a 40%, sem custos adicionais 
(ACE, 2001).

Forma

A forma do edifício é crucial para o balanço ener-
gético do edifício, podendo-se adotar a norma de 
que a forma ótima é aquela que transmite a menor 
quantidade de calor no inverno e que capta a me-

nor quantidade de calor no verão. E a forma ótima 
varia consoante o tipo de clima (Olgyay, 1963).

Quanto mais compacta for a forma de um edifí-
cio (com poucas saliências e reentrâncias, e uma 
reduzida superfície exterior) menores serão as 
perdas de calor e melhor será o seu balanço ener-
gético global (Moita, 2010).

É possível comparar a forma de diferentes edifí-
cios através dos seus fatores de forma. O fator 
de forma F é a relação entre a área exterior en-
volvente do edifício A com o seu volume interior 
V, ou seja, F (m2/m3) = A (m2) / V (m3). Na Figura 2 
são apresentadas diferentes formas de edifícios e 
o valor do fator de forma, sendo que o Passivhaus 
Institut considera o valor de 0,7 m2/m3 como má-
ximo para uma compacidade do edifício favorável 
(PHI, 2009).

Numa localização com um clima ameno, como Lis-
boa, a variação de uma décima no fator de forma 
numa Passive House pode levar a um aumento das 

Figura 1 Passive House da autoria de Jean Nouvel, cons-
truído em Charleroi.

FONTE Filip Dujardin
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necessidades de aquecimento de 4,5 kWh/m2.a. O 
caso de estudo analisado com um fator de forma 
de 0,6 m2/m3 apresenta necessidades de aqueci-
mento de 13 kWh/m2.a, passando a 31 kWh/m2.a 
com um fator de forma de 1 m2/m3 (Schnieders, 
2009).

A própria dimensão e tipologia do edifício tem 
muita influência no seu desempenho. Para uma 
área e planta equivalentes, por exemplo, as per-
das de calor pela envolvente do edifício de uma 
habitação isolada são o dobro das perdas de um 
apartamento, devido à maior envolvente expos-
ta (ACE, 2001). O mesmo se conclui na análise do 
parque edificado dos EUA. Em 1997, as habitações 
unifamiliares tiveram um consumo efetivo de 
energia para a climatização (aquecimento e arre-
fecimento) 92 % superior aos apartamentos, por 
cada m2 (EIA, 1999).

Orientação

É comummente aceite que a orientação otimi-
zada do edifício e dos seus vãos envidraçados 
será a sul, se nos encontrarmos no hemisfério 
norte. Assim, com o objetivo de otimizar o ba-
lanço energético do edifício, deve ser procurado 
o ideal desenvolvimento do edifício segundo o 
eixo nascente-poente, maximizando a exposição 
a Sul (Olgyay, 1963). Deste modo é possível, no 
inverno, captar mais radiação solar e no verão 
impedir mais eficazmente a entrada da radiação 
solar direta no interior, por meio de sistemas de 
sombreamento.

A adequada orientação solar é tão mais relevante 
quanto mais quente for o clima. No clima do centro 
da Europa o balanço das janelas deverá ser neu-
tro, portanto deverão perder tanta energia como 

Figura 2 O fator de forma de diferentes tipologias.

FONTE Passivhaus Institut
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Figura 3 As primeiras Passive Houses certificadas em Portugal, fachada poente.

FONTE Homegrid

aquela que conseguem captar. Nas primeiras Pas-
sive Houses, construídas em Darmstadt em 1991, o 
contributo dos ganhos solares no balanço energé-
tico da casa é de 43%. As perdas por transmissão 
das janelas correspondem a 42% do balanço, ha-
vendo neste caso um balanço positivo das janelas 
(PHI, 2009).

Já na primeira Passive House certificada em 
Portugal, o peso dos ganhos solares no aqueci-
mento da casa é de 51% e das perdas da janela 
de 47%. Esta Passive House, desenvolvida pela 
Homegrid, não foi projetada de acordo com os 
princípios Passive House. A adaptação iniciou-se 
quando a obra estava a começar. Um dos aspe-
tos que não puderam ser alterados foi a orienta-
ção do edifício, assim a maioria dos vãos envidra-
çados, que estão orientados a poente, com 23° 
de desvio para sul, como mostra a Figura 3. Se a 

orientação desta fachada fosse a sul o peso dos 
ganhos solares no aquecimento da casa seria de 
70% e das perdas da janela de 42% (Marcelino e 
Gavião, 2013).

Conclusão

A definição da forma do edifício e a escolha da 
orientação são cruciais para que se tenha um óti-
mo desempenho energético e económico, propor-
cionando uma efetiva qualidade de vida aos seus 
utilizadores. Estas são medidas tomadas nas fases 
iniciais do processo (planeamento ou estudo pré-
vio) e não implicam um custo adicional, ao contrá-
rio da definição de melhores soluções construti-
vas como melhores janelas, equipamentos mais 
eficientes ou maiores espessuras de isolamento. 
Estas medidas não exigem um grande esforço (fi-
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nanceiro, de projeto ou de execução) mas têm um 
grande potencial de poupanças energéticas, como 
mostra a Figura 4 (PHI, 2009). 
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“As paredes (...) são elementos muito expostos aos agentes de degrada-
ção, (...) correspondem a áreas importantes da envolvente, responsáveis 
por ganhos e perdas térmicas relevantes nos edifícios.”

A humidade constitui uma das principais causas 
de anomalias em edifícios. A sua presença pode 
dar origem a alterações das propriedades físicas 
dos materiais e à sua degradação, assim como à 
deterioração da qualidade do ambiente interior 
dos edifícios, com graves implicações nos aspetos 
funcionais, de salubridade, de habitabilidade e es-
téticos.

As paredes, como elementos da envolvente exte-
rior dos edifícios, são elementos muito expostos 
aos agentes de degradação, em particular aos 
relacionados com a humidade. Correspondem a 
áreas importantes da envolvente, responsáveis 
por ganhos e perdas térmicas relevantes nos 
edifícios.

As diferentes soluções de isolamento térmico 
das paredes, para além das suas funções no iso-
lamento, desempenham um papel fundamental 
na proteção daqueles elementos e do espaço 
interior contra a humidade e, também por esta 
via, na sua durabilidade e na eficiência energéti-
ca dos edifícios. Contudo, os diferentes tipos de 
soluções influenciam diversamente o comporta-
mento em relação à água e alguns deles podem 
mesmo agravar as situações patológicas relacio-
nadas com a humidade.

Com este artigo pretende-se contribuir para uma 
reflexão sobre as soluções de isolamento térmico 
e os contributos adicionais que estas podem dar 
na proteção e resolução de anomalias devidas à 
humidade em paredes.

Formas de humidade e anomalias em paredes

Os principais tipos de humidade que afetam as pa-
redes são: (i) capilar do terreno; (ii) de precipitação; 
e (iii) de condensação. A proteção das paredes e 
dos espaços interiores contra as várias formas de 
humidade requer a correta identificação da origem 
da humidade e o conhecimento dos fenómenos 
envolvidos [1].

A humidade de condensação é a mais difícil de 
identificar com segurança e a de maior com-
plexidade física. A ocorrência de condensações 
pode afetar significativamente as paredes, prin-
cipalmente as paredes exteriores em zonas de 
pontes térmicas. As condensações superficiais 
ocorrem mesmo em superfície corrente devi-
do à falta de isolamento térmico e costumam 
vir associadas a fungos e bolores, enquanto as 
condensações internas surgem no interior dos 
elementos, devido à diferença de condutibilida-
des térmicas e de difusão ao vapor de água dos 
elementos da parede.

A condutibilidade térmica dos materiais pode ser 
muito alterada pela humidade, devido à substi-
tuição na rede de poros do ar por água, que tem 
uma condutibilidade térmica cerca de 20 vezes 
superior [2]. A redução do isolamento das pare-
des exteriores devido a esse fenómeno pode ser 
bastante significativa, em especial se são afeta-
das camadas de isolantes térmicos, promovendo 
também uma diminuição da sua eficácia em ter-
mos energéticos.

Soluções de isolamento térmico
— Contributo para a resolução de anomalias 
de humidade
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Assim, os isolantes térmicos aplicados em pare-
des devem obedecer a disposições construtivas 
que assegurem a respetiva proteção face aos 
riscos de humedecimento e de infiltração, princi-
palmente no caso de isolantes com maior absor-
ção de água em períodos curtos (e.g., lãs minerais, 
aglomerado de cortiça expandida). 

Soluções de isolamento térmico e contributos 
para a redução do risco de ocorrência de 
anomalias de humidade

As soluções de isolamento térmico em paredes 
podem concorrer para a mitigação das anomalias 
devidas à humidade, ao mesmo tempo que contri-
buem para a eficiência energética dos edifícios.

As soluções de isolamento podem ser tipificadas 
nas seguintes categorias: 

Figura 1 Fachada ventilada com isolante na caixa-de-ar.

1) Isolamento no paramento interior das paredes, 
com ou sem caixa-de-ar;

2) Isolamento no interior da parede, aplicado sob 
a forma de blocos isolantes de alvenaria ou 
aplicado na caixa-de-ar;

3) Isolamento pelo exterior (e.g., argamassas tér-
micas, fachada ventilada com isolante na caixa- 
-de-ar, painéis isolantes – vêtures –, ETICS) (Fi-
guras 1 e 2).

No Quadro 1 é apresentada uma síntese dos con-
tributos de cada solução para a redução do risco 
de ocorrência de anomalias devidas à humidade, 
mantendo a sua eficiência energética.

Nas Figuras 3 a 6 ilustra-se a contribuição para a 
proteção em relação à água de alguns dos tipos de 
soluções referidos.

Na presença de humidade por capilaridade as-
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cendente, as soluções de isolamento térmico não 
contribuem para a sua redução; pelo contrário, na 
falta de disposições construtivas adequadas, o 

isolante térmico também pode absorver água por 
capilaridade, promovendo o aumento do teor de 
água nos elementos construtivos e prolongando o 

Figura 2 ETICS.

Solução

Contribuição por tipo de humidade

Capilaridade 
ascendente Precipitação Condensações

Isolante pelo interior com caixa de ar + + +

Isolante pelo interior sem caixa-de-ar - +/- +

Isolante na caixa de ar +/- + +

Argamassas Térmicas - + +

Fachadas ventiladas com isolante na caixa-de-ar +/- ++ ++

Painéis isolantes (vêtures) - ++ ++

ETICS - ++ ++

Quadro 1 ontribuições de soluções de isolamento térmico para a mitigação da ocorrência de anomalias de humidade.

- Não tem contribuição e pode piorar; +/- Não tem contribuição ou pequena contribuição; + Tem contribuição; ++ Tem grande contribuição
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Figura 5 Isolamento térmico pelo exterior (ETICS): elimina 
ponte térmica; reduz fortemente entrada de água da chu-
va; não reduz entrada de água do terreno.

Figura 3 Isolamento térmico pelo interior: não elimina 
ponte térmica; não reduz entrada de água da chuva nem 
do terreno.

Figura 4 Isolamento térmico na caixa-de-ar: não elimina 
ponte térmica; não reduz entrada de água da chuva nem 
do terreno.

Figura 6 Isolamento térmico pelo exterior (fachada ven-
tilada): elimina ponte térmica; reduz fortemente entrada 
de água da chuva; não reduz entrada de água do terreno.

Interior Interior

Interior Interior

Ponte térmica Ponte térmica
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tempo de permanência da humidade na parede. As 
soluções com isolante pelo exterior conduzem, em 
geral, ao prolongamento dos tempos de secagem.

No caso da humidade de precipitação, as solu-
ções de aplicação pelo exterior, como as fachadas 
ventiladas com caixa de ar, os painéis isolantes e 
os ETICS, constituem barreiras à penetração da 
água, tendendo a impedir, ou pelo menos a redu-
zir significativamente, a sua infiltração na parede e 
podendo mesmo constituir, por si só, soluções de 
estanquidade (e.g., fachadas ventiladas).

Para a resolução de situações de condensações, 
a grande contribuição é dada pelas soluções de 
isolamento pelo exterior que isolam toda a zona 
opaca das paredes, eliminando as pontes térmicas 
e anulando o risco de termoforese. As restantes 
soluções, embora não eliminem as pontes térmi-
cas, aumentam o isolamento térmico das paredes 
em superfície corrente, contribuindo também para 
a redução das condensações.

Notas finais

Considera-se importante realçar os seguintes as-
petos:
1) As várias soluções de isolamento térmico, 

mesmo com iguais coeficientes de transmis-
são térmica, têm eficácias diferentes quanto às 
anomalias de humidade conforme a sua locali-
zação e pormenorização.

2) As anomalias devidas a condensações têm 
como principal causa a falta de isolamento 
térmico, portanto todas as soluções de isola-
mento térmico contribuem para a sua redução. 
As soluções mais eficazes para este efeito são 
as que eliminam as pontes térmicas, ou seja, as 
soluções de isolamento térmico pelo exterior.

3) As anomalias devidas a água de precipitação 

podem ser significativamente reduzidas por 
soluções de isolamento térmico pelo exterior, 
que constituem barreiras à entrada da água.

4) As anomalias de humidade de capilaridade as-
cendente não são reduzidas pela existência de 
isolamento térmico em paredes e podem mes-
mo ser agravadas, por dificultarem a secagem.

5) Em todos os casos é essencial que a solução 
seja bem pormenorizada, que os materiais 
constituintes tenham características adequa-
das e funcionem bem em conjunto [3] e que 
sejam adotadas as disposições construtivas 
recomendadas para cada situação. 
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“Os principais conflitos entre os requisitos de eficiência energética dos edifícios e os requisitos 
acústicos resultam, no caso dos sistemas ativos, da existência de diversos equipamentos que 
atuam como fontes sonoras (...)”

As medidas correntes de melhoria da eficiência 
energética dos edifícios podem ser divididas em 
ativas e passivas.

De um modo geral, incluem-se no universo das 
medidas ativas não apenas os equipamentos de 
condicionamento térmico e controlo da qualida-
de do ar, mas também os equipamentos de pro-
dução de águas quentes sanitárias e iluminação, 
privilegiando-se, em qualquer dos casos, a utili-
zação de equipamentos de elevada eficiência. A 
redução dos consumos de energia primária tem 
também sido procurada através da implementa-
ção de processos de otimização, com sistemas 
de gestão técnica centralizada, e da utilização de 
energias renováveis, mais correntemente atra-
vés da instalação de sistemas solares térmicos e 
fotovoltaicos. A integração destas medidas com 
as exigências de conforto acústico nos edifícios é 
traduzida, na legislação [1], pela limitação do nível 
de avaliação padronizado, LAr,nT, do ruído particu-
lar de equipamentos de caráter coletivo regis-
tado no interior dos espaços recetores [2], em 
função do tipo de funcionamento: intermitente; 
contínuo; ou pontual. O cumprimento dos limites 
de LAr,nT pode ser conseguido através da opção 
por equipamentos de menor potência sonora, 
eventualmente servidos por canópias acústicas 
para redução da propagação sonora por via aé-
rea ou por sistemas de isolamento de base para 
amortecimento da vibração e ruído propagados 
por via estrutural.

A melhoria da eficiência energética dos edifícios 
por intermédio de medidas passivas visa, em geral: 
o reforço do isolamento térmico da envolvente, 

através da introdução de materiais com baixa con-
dutibilidade térmica e da limitação e tratamento de 
pontes térmicas; o controlo dos ganhos solares, 
através da escolha adequada do tipo de vãos envi-
draçados e respetivos sistemas de proteção solar; 
e a contenção dos efeitos da ventilação, através 
do adequado dimensionamento de aberturas fi-
xas ou autorreguláveis para renovação do ar por 
via natural. A integração destas medidas com as 
exigências de conforto acústico definidas na re-
gulamentação [1], de acordo com as quais os ele-
mentos da envolvente deverão satisfazer valores 
admissíveis dos indicadores de isolamento sonoro, 
enfrenta dificuldades como as que se identificam 
em seguida.

Dificuldades de compatibilização entre 
isolamento térmico e acústico

De uma forma geral, os materiais isolantes tér-
micos apresentam uma constituição porosa ou 
fibrosa que lhes confere também uma reduzida 
massa volúmica. Uma vez que, duma forma sim-
plificada, o isolamento sonoro depende significa-
tivamente da massa, o contributo direto destes 
materiais leves para a redução da transmissão 
sonora é muito limitado. No entanto, no caso dos 
materiais fibrosos ou porosos de célula aberta, em 
particular nos materiais com elevada tortuosida-
de, existe efetivamente algum contributo indire-
to para o isolamento sonoro por via da absorção 
sonora exibida por estes materiais, a qual permite 
reduzir os níveis sonoros nos espaços de aplica-
ção. No Quadro 1 [3], apresenta-se uma listagem 
de materiais isolantes térmicos (porosos e fibro-

Integração da eficiência energética e acústica 
dos edifícios



31

soluções construtivas

2016

sos de origem sintética e natural) de diferentes 
espessuras, t (mm), com indicação dos respetivos 
valores da massa volúmica, ρ (kg/m3), da condu-
tibilidade térmica, λ (W/mK), e do indicador NRC 
(Noise Reduction Coefficient), o qual é definido, 
com base na norma norte-americana ASTM C423 
[4], como a média aritmética dos coeficientes de 
absorção sonora, α, nas bandas de frequências de 
oitava de 250, 500, 1000 e 2000 Hz, arredondada 
a múltiplos de 0,05.

A introdução destes materiais não é, na maioria 
dos casos, compatível com a exposição direta ao 
meio ambiente, sendo, portanto, corrente integrá-
los em sistemas de divisória dupla. A presença 
de materiais absorventes sonoros no interior das 
caixas-de-ar adquire particular importância quan-
do estas apresentam grande espessura, como no 
caso de tetos falsos, onde a ocorrência de fenó-

menos de ressonância acústica no interior do es-
paço de ar poderá conduzir a perdas importantes 
do isolamento sonoro conferido pela duplicação 
dos painéis da divisória. Tipicamente, estes fe-
nómenos de ressonância ocorrem quando a es-
pessura da caixa-de-ar, d (m), corresponde a um 
múltiplo inteiro, n, de meio comprimento de onda, 
pelo que as frequências de ressonância são dadas 
por fn = n·c0/d, sendo c0 a velocidade do som no 
ar [5]. Considerando uma velocidade em torno de 
340 m/s, conclui-se que, para espessuras da cai-
xa-de-ar inferiores a 10 cm, a primeira ressonância 
é esperada apenas para frequências superiores a 
3400 Hz. Assim, em paredes, onde a caixa-de-ar é 
tipicamente inferior a 10 cm, o efeito dos materiais 
absorventes sonoros é limitado. Não é, no entanto, 
indiferente optar por um material fibroso ou poro-
so de célula aberta ou fechada, preenchendo total 
ou parcialmente a caixa-de-ar, conforme se ilustra 

Material t
(mm)

ρ
(kg/m3)

α
NRC λ

(W/mK)250 Hz 500 Hz 1 kHz 2 kHz

Espumas de poliuretano (PUR)
Poliestireno expandido (EPS)
Poliestireno extrudido (XPS)

50
50
40

30
28
25

0,30
0,22
0,09

0,68
0,42
0,12

0,89
0,78
0,17

0,79
0,65
0,19

0,70
0,55
0,15

0,036
0,031
0,037

Aglomerado negro de cortiça 50 105 0,13 0,44 0,65 0,43 0,45 0,039

Manta de lã de rocha
Manta de lã de vidro

40
50

70
50

0,35
0,45

0,70
0,65

0,80
0,75

0,90
0,80

0,65
0,65

0,045
0,040

Manta de lã de ovelha 60 25 0,24 0,38 0,62 0,84 0,55 0,044

Manta de fibras de coco
Manta de fibras de linho
Manta de fibras de cânhamo
Manta de fibras têxteis recicladas

35
35
40
50

70
43
40
50

0,28
0,66
0,59
1,00

0,40
0,84
0,60
1,00

0,64
0,79
0,56
0,90

0,74
0,53
0,52
0,90

0,55
0,75
0,60
0,95

0,043
0,040
0,040
0,037

Flocos de papel reciclado 50 28 0,60 0,90 0,75 0,53 0,70 0,037

Quadro 1 Indicador NRC de materiais isolantes térmicos [3].
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no Quadro 2 para uma parede dupla constituída 
por panos de alvenaria de tijolo cerâmico furado 
com 11 cm de espessura rebocados na face exte-
rior e separados por uma caixa-de-ar de 6 cm de 
espessura.

O Quadro 2 mostra que o desempenho da pare-
de dupla com preenchimento da caixa-de-ar com 
material isolante térmico pode, por vezes, condu-
zir a uma perda de isolamento sonoro. Este aspeto 
deve ser tido em conta, em particular nas paredes 
cegas, uma vez que nas paredes com vãos, o isola-
mento sonoro é normalmente condicionado pelo 
desempenho das portas ou janelas, como se verá 
adiante.

A aplicação de materiais leves de isolamento tér-
mico tem ocorrido também através da sua inte-
gração direta noutros materiais, como é o caso 
das argamassas de reboco de desempenho tér-
mico elevado incorporando EPS ou granulado de 
cortiça. Apesar de estas argamassas apresenta-
rem, em geral, condutibilidades térmicas entre 
0,07 e 0,17 W/mK, os valores de NRC variam entre 
0,10 e 0,40, o que as classifica como materiais de 
revestimento pouco absorventes ou primordial-
mente refletores [6].

A integração em fábrica destes materiais isolan-
tes térmicos entre blocos de alvenaria ou, mais 
correntemente, no interior dos próprios blocos 

de alvenaria, tem permitido desenvolver solu-
ções com ganhos de produtividade na execução 
das paredes. No entanto, estas soluções têm 
privilegiado o isolamento térmico em detrimento 
do isolamento sonoro, o qual é prejudicado pela 
existência de ligações rígidas entre panos de al-
venaria ou pela utilização de materiais absorven-
tes de célula fechada ou de elevada rigidez dinâ-
mica. Na Figura 1 apresenta-se uma solução de 
bloco de alvenaria integrado desenvolvida recen-
temente com o objetivo de otimizar a execução e 
o isolamento térmico, minimizando as desvanta-
gens acústicas [7].

A aplicação de materiais isolantes térmicos em 
coberturas acessíveis ou em pavimentos sobre 
espaços não úteis adjacentes a espaços úteis 
pode também conduzir a desempenhos muito va-
riados do ponto de vista do isolamento a ruídos de 
percussão. De facto, o isolamento acústico de um 
pavimento com revestimento massivo em suporte 
elástico, normalmente designado por pavimen-
to flutuante, é otimizado para baixas frequências 
de corte do sistema pavimento-revestimento,  
f1-2 = [s·(1/m1+1/m2)]

1/2, o que se consegue com ele-
vadas massas superficiais (kg/m2) do pavimento 
(m1) e revestimento (m2) ou com camadas elásti-
cas de separação de reduzida rigidez dinâmica,  
s (N/m3) [8]. A título ilustrativo, apresenta-se, no 
Quadro 3, o desempenho acústico duma laje de 
betão armado com 20 cm de espessura obtido na 

Descrição R’w (dB)

Parede dupla com 6 cm de caixa-de-ar não preenchida
Parede dupla com 6 cm de caixa-de-ar parcialmente preenchida por lã mineral com 4 cm de espessura
Parede dupla com 6 cm de caixa-de-ar totalmente preenchida por lã mineral

50 a 54
54 a 59
56 a 61

Parede dupla com 6 cm de caixa-de-ar totalmente preenchida por poliestireno extrudido 48 a 52

Quadro 2 Redução sonora aparente, R’w, de paredes duplas.
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ausência e na presença de revestimento consti-
tuído por lajeta flutuante em betão com 4 cm de 
espessura, considerando uma camada elástica em 
XPS e em lã mineral de alta densidade.

Como se referiu anteriormente, a existência de 
aberturas ou vãos condiciona o desempenho tér-
mico e acústico duma divisória. No entanto, este 
efeito é mais evidente do ponto de vista acústico. 
De facto, enquanto o coeficiente de transmissão 
térmica, U (W/m2K), duma divisória heterogénea em 
superfície é dado por (ΣSiUi)/ΣSi, onde Ui (W/m2K)
e Si (m2) são, respetivamente, o coeficiente de 
transmissão térmica e a área do elemento i [9], a 
redução sonora da mesma divisória é dada por  
R = -10⋅log[(ΣSi⋅10-Ri/10)/ΣSi], onde Ri (dB) é a redu-
ção sonora do elemento i [5]. As expressões mos-
tram que, apesar do desempenho global ser, em 
ambos os casos, ponderado pela área de cada ele-
mento, existe, no caso do desempenho acústico, 

um forte efeito dos elementos menos isolantes. 
Por exemplo, a introdução duma janela de 2 m2 
com Ujanela = 3,1 W/m2K numa fachada com 17 m2 
e Uopaco = 0,5 W/m2K, conduz a um coeficiente de 
transmissão térmica global de 0,8 W/m2K, o que 
representa um acréscimo de 60% da transmissão 
de calor através da fachada. No entanto, conside-
rando que a redução sonora da janela e da parte 
opaca da fachada é, respetivamente, k igual a 30 
e 55 dB, obtém-se uma redução sonora global de  
39 dB, o que corresponde a um aumento de cerca 
de 530% da energia acústica no local recetor.

De forma análoga, as aberturas para ventilação in-
troduzem perdas significativas de isolamento tér-
mico e acústico que devem ser acauteladas. A tí-
tulo ilustrativo, considere-se a mesma janela com 
2 m2 de área e note-se que uma pequena abertura 
de apenas 0,1 % da área (20 cm2) permitirá, em 
condições de fraca exposição ao vento, de acordo 

Figura 1 Bloco de alvenaria duplo integrado em fábrica [7].

Descrição L’nw (dB)

Laje não revestida
Laje com lajeta flutuante de betão com 4 cm de espessura sobre camada elástica em XPS
Laje com lajeta flutuante de betão com 4 cm de espessura sobre camada elástica em lã mineral

69 a 72
49 a 53
36 a 42

Quadro 3 Nível sonoro normalizado de percussão aparente, L’nw, de pavimentos de betão armado com 20 cm de espessura 
revestidos e não revestidos.
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com a NP 1037-1 [10], o escoamento dum caudal 
de ar de cerca de 17,1 m3/h, o que se traduz no 
aumento do coeficiente de transmissão térmica 
equivalente da janela de 3,1 W/m2K para 6,0 W/m2K, 
ou seja, num aumento de 93,5% da transmissão de 
calor. A energia acústica no local recetor aumenta 
também em 100% por via da diminuição da redu-
ção sonora global de 39 dB para 36 dB. Nota-se 
aqui a importância da utilização de sistemas recu-
peradores de calor associados às aberturas para 
ventilação no período de aquecimento, os quais 
podem também ser equipados com silenciadores 
que reduzem a perda de isolamento sonoro.

Conclusões

Os principais conflitos entre os requisitos de efi-
ciência energética dos edifícios e os requisitos 
acústicos resultam, no caso dos sistemas ativos, 
da existência de diversos equipamentos que atu-
am como fontes sonoras, podendo exigir a ins-
talação de canópias acústicas ou de sistemas 
de amortecimento de vibrações. No caso das 
medidas passivas de aumento da eficiência ener-
gética dos edifícios, deverá acautelar-se a perda 
de isolamento sonoro resultante: da utilização de 
materiais isolantes térmicos inadequados para o 
desempenho simultâneo de funções de amorte-
cimento vibratório, quando necessário; da pre-
sença de vãos excessivamente transmissores de 
ruído; e da presença de aberturas não tratadas 
acusticamente. 
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“Com estes novos requisitos de eficiência, todas as caldeiras com potências iguais ou inferi-
ores 70kW têm de ter um Rendimento Sazonal igual ou superior a 86%.”

Com a entrada em vigor da Diretiva Europeia ErP, a 
26 de setembro de 2015, as caldeiras, entre outros 
equipamentos relacionados com energia, sofre-
ram alterações ao nível das suas características 
técnicas, nomeadamente na sua eficiência. O ren-
dimento das caldeiras passou a ser calculado com 
base no Rendimento Estacional e não com base na 
Norma DIN 4702.    

Com estes novos requisitos de eficiência, todas as 
caldeiras com potências iguais ou inferiores 70kW 
têm de ter um Rendimento Sazonal igual ou supe-
rior a 86%.

Rendimento Estacional (ErP) Vs. 
Rendimento de acordo com a DIN 4702

Como referido, apenas as caldeiras convencionais 
do tipo B1 e as caldeiras de condensação do tipo 
C podem ser produzidas, uma vez que, segundo 
o novo procedimento de cálculo para efeitos de 
certificação, são os tipos de caldeiras que cum-
prem com um Rendimento Sazonal superior a 75% 
e 86%, respetivamente.

Podemos referir que o rendimento de uma cal-
deira apresenta valores distintos “antes da ErP” 
e “depois da ErP”, ou seja, antes da Diretiva ErP o 
cálculo do rendimento era feito segundo a DIN 
4702 e uma caldeira de condensação apresentava 
rendimentos na ordem dos 105%-109%, e após a 
ErP essa mesma caldeira passou a apresentar ren-
dimentos na ordem dos 93%-95%. 

Como integrar caldeiras de condensação em 
reabilitações

Como se sabe, a nova construção tem sofrido uma 
quebra acentuada, estando o mercado da edifica-
ção neste momento mais orientado para as rea-
bilitações. 

Atualmente, numa habitação nova, o modelo de 
caldeira a considerar será sempre o modelo que 
apresentar melhor eficiência energética, tanto 
para fins de aquecimento central como de AQS, 
sendo essa opção a caldeira de condensação. Este 
tipo de habitação terá já uma construção prepara-
da para admitir caldeiras deste tipo, não se colo-
cando questões que se colocam quando se trata 
de uma reabilitação. Portanto, a questão maior é: 
Será uma caldeira de condensação adequada para 
colocar em fogos reabilitados?

Vamos começar por desmitificar algumas ideias 
preconcebidas que envolvem este tipo de caldei-
ras. A saber:
– “Só são eficientes quando condensam durante 

todo o seu funcionamento”
 Caso não trabalhe em regime de não conden-

sação, oferece na mesma um rendimento e 
poupança superiores ao resto das caldeiras. 
Mesmo em instalações com radiadores podem 
condensar, se for colocado um sensor de tem-
peratura ambiente exterior.

– “São muito caras”
 No passado, as caldeiras de condensação eram 

mais caras devido aos materiais construtivos 
do permutador de calor. Atualmente, o preço 

Integração das caldeiras de condensação 
em reabilitações: Mitos e Soluções
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de uma caldeira de condensação convencional 
ou de baixa temperatura da mesma potência é 
muito similar.

– “São dificeis de instalar”
 A única diferença, comparando com uma cal-

deira convencional, é a evacuação dos conden-
sados. 

– “Os condensados são um problema”
 O pH dos condensados gerados tem valores de 

3,5 – 5, igual ao pH de um sumo de tomate (Gás 
Natural/Propano). Existem equipamentos para 
neutralizar o pH da água e ajudar a evacuar os 
condensados desde a caldeira até um dreno de 
esgoto.

– “Exigem uma maior manutenção”
 A única diferença significativa é a necessidade 

de assegurar que a caldeira está limpa de con-
densados.

– “Não se podem usar em instalações existentes”
 Como em qualquer substituição de caldeira, 

debe avaliar-se o sistema de controlo, a evacu-
ação de gases de combustão e o estado geral 
da instalação.

– “Têm tamanhos grandes”
 Tal como as caldeiras convencionais, existem 

modelos compactos que se adaptam facilmen-
te em locais com dimensões reduzidas.

Focar-nos-emos agora nos pontos mais importan-
tes da instalação de uma caldeira de condensação 
numa reabilitação: evacuação dos condensados, 
evacuação dos gases de combustão e dimensões 
da caldeira.

Evacuação dos condensados

Como surgem os condensados? Por que surgem 
os condensados? Questões como estas são colo-
cadas diariamente quando se trata de uma caldei-
ra de condensação. 

O resultado de uma combustão, estequiométrica 
ou não, são os produtos da combustão (PdC) onde 
se retira a água no estado gasoso (Figura 2). A con-
densação consiste na redução da temperatura dos 

Figura 1 Exemplo de caldeira mural de condensação com 
certificação energética segundo Diretiva Europeia ErP. Figura 2 Fórmula da combustão estequiométrica.
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gases de combustão, até provocar a condensação 
do vapor de água que contém. Neste processo de 
condensação, os gases da combustão cedem o 
denominado calor latente ou de condensação do 
vapor de água, que é transmitido de forma adicio-
nal à água da caldeira (Figura 3).

As caldeiras possuem um depósito de condensa-
dos (Figura 4), que deve manter um determinado 
nível, e assim que esse nível é ultrapassado, o ex-
cesso segue para um esgoto, que normalmente 
é o existente para outros equipamentos como 
máquinas de roupa e loiça. Quando esse esgoto 

Figura 3 Exemplo do processo de condensação.

condensados
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Figura 4 Exemplo de um depósito de condensados de uma 
caldeira de condensação.

Figura 5 Exemplo de um acessório escoamento para condensados e válvula de se-
gurança.
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não está perto da caldeira, é possível colocar uma 
bomba de condensados, própria para o efeito, por 
forma a se conseguir levar a água de condensados 
até ao ponto de drenagem mais próximo. 

De referir que nas caldeiras convencionais tam-
bém existe, e sempre existiu, a mesma dificuldade 
de ter um escoamento de água junto à caldeira, 
não pelos condensados, mas devido à válvula de 
segurança. Este órgão de segurança é parte in-
tegrante de qualquer caldeira mural. Sempre que 
haja a necessidade de escoar a água devido a um 
excesso de pressão do circuito primário, a válvula 
de segurança vai abrir e descarregar água do cir-
cuito até que a pressão deste seja inferior à cali-
bração da válvula. 

A Figura 5 representa um acessório para se poder 
ligar a saída de condensados e a saída da válvula 
de segurança de uma caldeira por forma a evitar 
ligar mais de 2 tubos ao mesmo esgoto.

Para interligar a saída deste acessório com o es-
goto da habitação ou escoá-lo para o exterior, 
existem várias opções:

– Pelo interior da habitação;
– Pelo exterior da habitação.

Pelo interior da habitação, o esgoto pode ser ca-
nalizado das seguintes formas (Figura 6):
1. Através do esgoto existente para o efeito, nor-

malmente utilizado para ligar as máquinas da 
loiça e roupa;

2. Através de uma ligação no tubo de escoamen-
to de um lavatório;

3. Idêntica ligação do ponto 2 mas utilizando uma 
bomba de condensados quando não é possível 
escoar por gravidade.

Pelo exterior da habitação, o esgoto pode ser ca-
nalizado das seguintes formas (Figura 7):
1. Através de uma bomba de condensados, esco-

ando os condensados diretamente para o exte-
rior e descarregando-os num coletor de águas 
pluviais (Figura 8);

1. Interligando um tubo de esgoto com a caleira 
de águas pluviais, escoando-os por gravidade. 
Também pode ser usada uma bomba de con-
densados;

1. Idêntica ligação do ponto 1 mas escoando os 
condensados por gravidade.

Figura 6 Exemplos de escoamento de condensados pelo interior da habitação
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Evacuação dos gases de combustão

O tema da evacuação dos gases de combustão é 
de grande importância nas reabilitações, uma vez 
que as caldeiras de condensação têm de cumprir 
com requisitos técnicos que normalmente uma 
caldeira convencional não necessita de cumprir, 
logo, existem obstáculos que precisam de ser ul-
trapassados.
Existem acessórios de exaustão para caldeiras de 
condensação que podem, com alguma facilidade, 
ser aplicados em chaminés existentes ou criar 
novos sistemas de evacuação dos gases de com-
bustão.

De seguida, apresentam-se as várias opções de 
exaustão para aplicar nas caldeiras de conden-
sação.
Sendo uma caldeira de condensação do tipo C 
(estanque) e B23/B33 (ventilada), há a necessidade 
de cumprir regras, uma vez que os gases de com-
bustão que vão ser lançados para o exterior não 
podem entrar nas habitações através de janelas 
ou entradas de ar, seja no próprio edifício, seja em 
edifícios vizinhos. Essas regras estão exemplifica-
das nas Figuras 9 e 10.

As Figuras 9 e 10 indicam os cuidados necessários 
a ter com as condutas de evacuação de gases da 
combustão nas fachadas dos edifícios. De referir 
que desde a saída da caldeira até à saída na fa-
chada há que cumprir com mais requisitos para 
que todo o sistema de exaustão funcione corre-
tamente:

Figura 7 Exemplos de escoamento de condensados pelo exterior da habitação.

Figura 8 Exemplos de uma bomba de condensados e res-
petiva ligação à caldeira.
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– Distâncias máximas em função da tipologia do 
traçado e diâmetros;

– Material dos acessórios de exaustão;
– Certificação das condutas e respetivos aces-

sórios.

As distâncias máximas de uma conduta de evacua-
ção dos gases de combustão devem ter em conta 
o diâmetro e material do tubo, o comprimento e a 
orientação do traçado. Normalmente, o fabricante 
das caldeiras fornece todos os dados necessários 
para uma boa aplicação destes acessórios. 

De salientar na Figura 11, que a conduta flexível, nes-
te caso, considera os mesmos comprimentos da 
conduta rígida uma vez que a parede interior é lisa. 

Como se pode verificar por estes dois exemplos, 
existem soluções para adaptar a conduta de eva-

Figura 9 Distâncias a cumprir com exaustões de aparelhos do tipo C.

Figura 10 Distâncias a cumprir com exaustões de apare-
lhos do tipo C segundo Norma NP1037-3.



42

consumos

2016

cuação dos gases de combustão de uma caldeira 
de condensação às várias situações que possam 
aparecer.

O material destas condutas e respetivos acessó-
rios deve ser em PP ou Inox 316 para a exaustão e 
de alumínio para a admissão de ar, devendo tam-
bém estar certificadas para o tipo de caldeiras 
onde irão ser conectadas.

Dimensões das caldeiras

O tamanho da caldeira pode ser um problema 
quando se vai substituir um modelo de caldeira 
mais compacto por um modelo de condensação. 
Atualmente, esse problema deixa de existir, uma 
vez que os fabricantes de caldeiras de conden-
sação, como a Vulcano, estão conscientes dessa 
dificuldade, tendo já soluções compactas que fa-
cilmente se adaptam a locais de menor volume. 

Figura 11 Distâncias para condutas rígidas e flexíveis para tipologia B23.

Figura 12 Distâncias para condutas rígidas e flexíveis para tipologia C13, C33.
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Conclusão

Sobre este tema há ainda muito para dizer, no en-
tanto ficam aqui as principais preocupações que 
os profissionais do setor enfrentam aquando da 
instalação de uma caldeira de condensação.

A substituição de uma caldeira convencional por 
uma caldeira de condensação da nova geração já 
não é a “dor de cabeça” que era há uns anos. No 
entanto, nem tudo é fácil, continuando a existir di-
ficuldades no “terreno” para se conseguir adaptar 
uma caldeira de condensação a uma instalação 
existente. 

Deve existir sempre um diagnóstico da instalação 
por forma a escolher-se a melhor opção.

Não nos podemos esquecer que, com a entrada, 
a 26 de setembro de 2015, da Diretiva Energética 
ErP, existem requisitos mínimos em relação à efi-
ciência energética, emissões NOx e nível sonoro 
dos equipamentos e sistemas relacionados com 
energia, que apenas podem ser preenchidos com 
caldeiras de alta eficiência, como as caldeiras de 
condensação. 
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“A monitorização e o apoio à decisão do controlo eficaz de energia é nor-
malmente o elemento mais importante de qualquer aplicação de gestão 
de energia que possibilita o retorno rápido do investimento.”

A capacidade de monitorizar indicadores de de-
sempenho chave, através da recolha dos dados 
certos da forma certa, permite evidenciar as áreas 
com problemas e identificar oportunidades de re-
torno rápido. 

O desafio da Smartwatt é desenvolver sistemas 
informáticos que, mais do que apenas monitorizar 
consumos de energia, que por si só não reduzem 
custos, permitam um controlo eficaz e a segmen-
tação adequada baseada em ferramentas de apoio 
à decisão.

Os sistemas permitem verificar que 3% a 5 % da 
energia consumida numa instalação é desperdiça-
da e pode ser eliminada através da implementação 
de medidas com investimentos baixos ou nulos.

Sempre que seja possível, o sistema pode reco-
lher dados através do sistema de automação ou 
sistema de controlo dos diferentes equipamentos 
com consumos de energia relevantes numa insta-
lação. Se isto não for possível, pode ser facilmente 
implementado um sistema de gestão de energia 
separado. 

O sistema deve coletar dados de todas as cargas 
principais para fornecer o necessário grau de pre-
cisão e abrangência e incluirá a eletricidade, gás, 
agua, vapor, quente/fria e outros parâmetros re-
levantes como temperatura, humidade, pressão. 
Complementarmente, o sistema deve recolher in-
formação em tempo real da atividade produtiva de 
uma determinada instalação. 

O TRYP Coimbra é um hotel de 4 estrelas e conta 
com 133 quartos distribuídos por 7 pisos. Possui 
um restaurante, parque de estacionamento cober-

to e 6 salas de reunião com capacidade para 200 
pessoas.

O Sistema de Gestão de Energia instalado no TRYP 
Coimbra Hotel permite definir a melhor forma de 
alcançar a eficiência energética do edifício, tendo 
em conta a atividade que desenvolve.

O sistema instalado permite a monitorização de 
consumos de energia elétrica, gás natural, ental-
pia, água quente e água fria, ajudando a unidade 
hoteleira a implementar os processos necessários 
para alcançar as melhores práticas de gestão de 
energia. Em resumo, o sistema implementado pos-
sibilita as seguintes funcionalidades:
– Monitorização de energia elétrica, gás e ental-

pia, com a distribuição dos consumos energéti-
cos por setor e espaços concessionados;

– Comparação dos tarifários, analisando e com-
parando com o perfil energético;

– Emissão de relatórios periódicos de consumos 
e custos, não só por setor mas também corre-
lacionando-os com ocupações reais;

– Monitorização de equipamentos, tornando o 
sistema numa ferramenta imprescindível não só 
em termos de gestão energética mas também 
de manutenção, através de registo de consu-
mos anómalos, que indiciam perda de rendi-
mento nos equipamentos e consequente inefi-
ciência da instalação.

Características técnicas

O desenho da solução e a definição da sua arqui-
tetura só são eficazes quando este processo é 
baseado num projeto integrado de eficiência ener-
gética entre a empresa de serviços de energia e 

Smartwatt Monitoring Systems 
Caso estudo: TRYP Coimbra Hotel
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Figura 1 Screen de entrada do sistema.

o cliente. O “know-how” do funcionamento do ho-
tel adquirido pela equipa auditora é determinante 
para o apoio eficaz no desenho deste projeto e na 
determinação dos pontos críticos para monitori-
zar e alcançar resultados satisfatórios na redução 
dos custos de energia.

Foram instalados 13 analisadores de energia, 3 
contadores de água e 1 de entalpia. Além destes 
equipamentos, o sistema possui 2 concentradores 
de impulsos que agregam impulsos provenientes 
do contador geral de energia elétrica e do PRM de 
gás natural do hotel (Figura 1).

Paralelamente, e uma vez que o sistema implemen-
tado foi desenhado especificamente para o clien-
te, criou-se uma plataforma SCADA que agrega 
toda a informação dos pontos de monitorização 
onde os responsáveis do hotel podem observar 

dados reais e históricos de todos os parâmetros 
medidos e permite obter os outputs necessários 
para uma melhor análise dos dados (Figura 2).

Existe o cruzamento de informação disponível, 
nomeadamente das condições atmosféricas, 
temperatura e HR exterior, correlacionando-a 
com o sistema primário, chillers e caldeiras. Es-
tes parâmetros são monitorizados com o intuito 
de percecionar a influência e o condicionamento 
induzido por estas variáveis no funcionamento 
e consumos energéticos destes equipamentos 
no consumo global da instalação. Desta forma 
é possível prever o consumo expectável tendo 
em conta a previsão dos dias seguintes. Isto per-
mite a gestão de energia consumida pelo hotel 
ajustando os parâmetros desses dias e interven-
cionando os parâmetros de regulação das UTAs 
atempadamente. Desta forma, salvaguarda-se o 
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conforto dos ocupantes e reduz-se consumos 
(Figura 3).

Através das análises regulares ao rendimento 
das caldeiras e contador de entalpia associado 
à água quente sanitária (AQS), e quantidade de 
gás natural consumido nesses equipamentos, é 
possível aferir o consumo de GN utilizado pelos 
sistemas de AVAC, assim como a energia térmica 
consumida para a cozinha e banhos dos ocupan-
tes (Figura 4).

O sistema de gestão de energia, além de ser uma 
ferramenta de gestão de consumos, pretende 
transmitir ao utilizador final um sentido de respon-
sabilidade, promovendo a interação dos mesmos 
na gestão dos consumos do edifício, com a indica-
ção da pegada carbónica do edifício, a comunica-

Figura 2 Screen com desagregação de consumos por tipologia.

O sistema 
de gestão 
de energia 
(...) pretende 
transmitir ao 
utilizador final 
um sentido de 
responsabilidade
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Figura 3 Gráfico da relação do consumo de AVAC e da temperatura exterior.

ção das produções das energias de fontes reno-
váveis e indicação dos indicadores de consumos 
específicos por ocupante. 

Notas finais

Iniciativas ambientalmente amigáveis estão a 
tornar-se um fator crítico para a indústria ho-
teleira em todo o mundo. Estas preocupações 
são sentidas e valorizadas pelos hóspedes, que 
esperam encontrar ações efetivas de racionali-
zação na utilização dos recursos. Com utilização 
deste sistema, o TRYP Coimbra Hotel reduz dras-
ticamente o desperdício de energia, reduz cus-
tos e aumenta a competitividade, o que o ajuda a  
posicionar melhor a sua unidade como ambien-
talmente responsável. 

Figura 4 Relatórios dos consumos específicos.
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As soluções de domótica possibilitam a gestão 
integrada dos diversos equipamentos de um edi-
fício, nomeadamente a iluminação, o sistema de 
climatização (aquecimento e arrefecimento) e o 
som ambiente, quer através de um comando cen-
tral remoto ou de um painel.

No que concerne à iluminação, é possível gerir os 
gastos de eletricidade e adaptar a iluminação à 
luminosidade natural através de uma monitoriza-
ção constante da mesma. Desse modo, é possível 
atingir níveis de poupança de energia até 70 por 
cento, em conjugação com o controlo automáti-
co da climatização. 

Entre os projetos de referência de edifícios recu-

perados a nível nacional, destaca-se o Hotel A.S 
1829 Porto e o Hotel HF Fénix, em Lisboa (Figura 1).

No projeto de recuperação do A.S 1829 Porto, o 
painel tátil retro-iluminado e personalizado ONLY 
by TEV2 permite a integração das funcionalida-
des de iluminação e cenários, bem como da cli-
matização.

Os ícones dos painéis desenvolvidos pela equi-
pa de decoração do projeto indicam claramente 
a função de cada tecla, ficando os painéis retro 
iluminados quando ativos.

Para maior conforto do utilizador, o sistema per-
mite a iluminação ligada automática do hall de 

Domótica no edifício reabilitado

Os ícones 
dos painéis 

desenvolvidos 
pela equipa de 
decoração do 

projeto indicam 
claramente a função 

de cada tecla (...)Figura 1 Hotel A.S 1829 Porto e Hotel HF Fénix Lisboa.

FONTE TEV2
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entrada ao abrir a porta do quarto, bem como 
de todas as luzes quando se introduz o cartão no 
hotelcard.

O sistema possibilita a descida automática da 
temperatura do quarto se as janelas estiverem 
abertas, poupando, assim, nos custos com aque-
cimento.

Consoante a disponibilidade financeira afeta ao 
projeto, os painéis podem incorporar opções 
com e sem persianas/blackouts, com e sem som, 
com e sem climatização.

Com a opção comando inteligente dos estores, 
é garantida a proteção automática contra dema-
siada luz solar ou intempéries a persianas, bla-
ckouts que reagem através de sensores solares 
ou do vento.

Se se optar por um upgrade que inclua o controlo 
da climatização, no momento do check-in é feita 
a pré climatização. No entanto, o utilizador pode 

desligar, ligar ou definir a velocidade do ventila-
dor dentro dos limites definidos de conforto.

Uma segunda linha de comunicação indepen-
dente da do quarto é disponibilizada a montante, 
permitindo visualizar o estado de cada quarto a 
partir da gestão técnica. 

A título de exemplo, as suites do hotel HF Fénix Lis-
boa estão equipadas com domótica. Ao chegar ao 
hotel, o cliente utilizador não necessita de percor-
rer todos os interruptores e termostatos. Basta 
um toque num botão para que todas as funções se 
executem sequencialmente: os estores descem, a 
iluminação e o som ambiente são ligados e o sis-
tema de climatização proporcionará uma tempe-
ratura agradável.

Aposta-se, assim, no conforto e numa poupança 
energética que permite uma rápida recuperação 
do investimento e um edificado claramente reju-
venescido e valorizado. 

Figura 2 Desenho técnico dos pulsores da entrada dos quartos do hotel HF Fénix.
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Com a entrada em vigor da 3º edição manual do 
ITED (Infraestruturas de Telecomunicações em 
Edifícios), a TEV2 passou a comercializar novos 
equipamentos, que cumprem com os requisitos 
do manual ITED da ANACOM. 

Através da marca própria nacional TEV, a TEV2 
apresenta os novos ATI’S (Armários de Teleco-
municações Individuais) com 2 gamas distintas: 
Gama MEGA ATI e Gama EATI, num total de 4 
dimensões, deixando aos técnicos o critério de 
selecionar o modelo mais adequado à instalação 
em causa.

Em instalações onde a espessura de parede dis-
ponível para a colocação da caixa é diminuta, a 
Gama EATI com 109 mm de profundidade é a es-
colha indicada pela TEV2. 

A Gama ATI Mega tem à sua disposição três ta-
manhos: M2, M3 e M4, quer na versão de embutir 
(profundidade de 125 mm) quer na versão saliente 
(profundidade de 151,5 mm).

É sempre possível ao projetista construir o seu 
ATI, bastando para tal adquirir os diversos com-
ponentes de acordo com as necessidades da ins-
talação.

Soluções para remodelações e reabilitações 
– ITED 3A

A TEV2 está a complementar a oferta de produ-
tos orientados para a reabilitação urbana/reabi-

litação do parque habitacional com os novos PTI 
– Ponto de Transição Individual e PCS – Ponto 
de Concentração de Serviços.

O PTI está de acordo com as indicações 3.2.2.3. 
da 3.ª edição do Manual ITED. Esta é uma caixa fa-
bricada em material isolante e é um equipamento 
para ser fornecido com uma caixa com IP40 na 
tampa. No entanto, existe a possibilidade de ad-
quirir o kit em separado para uma aplicação em 
calha DIN (I3PTIC.KIT).

O PTI é utilizado nos fogos construídos do tipo 
residencial como elemento de interligação das 
três tecnologias, entre os cabos oriundos da 
rede coletiva ou do operador e os cabos que se 
dirigem ao interior do fogo, sobretudo caso o 
PCS exista. O PTI pode ser instalado numa zona 
coletiva ou numa zona individual.

O PCS é um equipamento para ser fornecido 
com possibilidade de combinar os painéis nos 
ATI existentes na gama ITED3, e segue as indica-
ções 3.2.2.4. da 3.ª edição do Manual ITED. É uma 
solução muito económica, sobretudo para as 
pequenas habitações. Está disponível a solução 
I3PCS2A, com uma caixa de montagem embu-
tida e limitada a 2 áreas, tendo como dimensões 
externas 206 × 206 × 86 mm. Existe também o 
PCS para 4 áreas, I3PCS4A, que se apresenta 
numa caixa com uma porta para uma montagem 
embutida, e tem como dimensões externas 315 × 
277 × 88 mm. 

Armários de Telecomunicações Individuais TEV2
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Armando Silva Afonso

Professor da Universidade de Aveiro. Presidente da Direção da ANQIP

“Os sistemas de aproveitamento de águas pluviais em edifícios têm inúmeras vantagens no 
que se refere à gestão sustentável da água em meio urbano, como é o caso do amortecimento 
dos picos de cheia.”

Os edifícios NZEB (nearly zero energy buildin-
gs) estão já no horizonte… Na verdade, a revisão 
da Energy Performance of Buildings Directive 
(EPBD) introduziu o conceito de edifício “com um 
desempenho energético muito elevado, onde as 
necessidades de energia, quase nulas ou muito 
pequenas, deverão ser cobertas por renováveis”. 
Em 2020, todos os edifícios novos deverão obri-
gatoriamente ter um balanço energético próximo 
do zero, de acordo com a Diretiva, e os edifícios 
públicos deverão ser os primeiros a dar o exem-
plo (dois anos antes).

A definição comunitária aponta para edifícios de 
“balanço quase zero”, ou seja, nos quais a procura 
e a oferta energéticas sejam quase equivalentes. 
Deve salientar-se que edifícios com baixas neces-
sidades energéticas, compensadas pela contri-
buição das renováveis locais ou na proximidade, já 
fazem parte das boas práticas neste domínio em 
muitos países europeus. 

Contudo, as preocupações ambientais no que se 
refere aos edifícios do futuro não se esgotam na 
energia e o assento tónico colocado neste do-
mínio não deve fazer esquecer a importância de, 
quanto antes, desenvolver políticas para edifícios 
“zero” em relação a outros recursos. O facto de 
alguns recursos serem escassos apenas em parte 
da Europa (caso da água, nos países do Sul) será 
talvez a razão para que a Europa se tenha vindo a 
centrar essencialmente no recurso energia, que é 
um problema transversal a todos os países e grave 
no Centro e Norte da Europa…

No caso de Portugal, a eficiência energética deve 

naturalmente estar presente nas prioridades da 
nova construção mas, como país do Sul, não deve 
ficar obcecado com esta política, como parece ser 
por vezes o caso, de modo a ignorar outros pro-
blemas ambientais prementes. Falta-nos, por ve-
zes, a iniciativa para resolver os nossos problemas 
específicos…

A água será, seguramente, um problema em Por-
tugal dentro de poucas décadas. Avisos não fal-
tam, vindos de vários organismos internacionais. 
Basta consultar o site do IPMA, para nos aperce-
bermos da possibilidade de uma subida na tempe-
ratura média no país de 2 a 3ºC e de uma redução 
na precipitação média de 20 a 30% em 2040, com 
todas as consequências daí decorrentes em ter-
mos de stress hídrico no país.

Que estamos a fazer para prevenir as situações 
que iremos enfrentar em breve neste domínio? O 
PNUEA (Programa Nacional para o Uso Eficiente 
da Água) foi um bom arranque, mas já nasceu e 
morreu duas vezes… Não tenho dúvida de que, no 
futuro, será necessário apostar em Portugal nos 
edifícios zero-water com o mesmo empenho que 
hoje temos em relação à construção dos edifícios 
zero-energy.

Isso passará, em primeiro lugar, por utilizar dispo-
sitivos mais eficientes nos edifícios e recordo que 
temos em Portugal um sistema de rotulagem de 
eficiência hídrica de produtos reconhecido como 
um dos mais aperfeiçoados do mundo e já com 
mais de seis centenas de referências. Mas que 
atenção tem merecido por parte dos projetistas e 
construtores? Pouca, realmente… Será que é por 

Edifícios zero-energy, zero-water 
e zero-nutrients
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não estarem avisados ou informados sobre a im-
portância da aplicação destes produtos, ou pelo 
facto de apenas a eficiência energética estar na 
moda? O próprio Estado não dá o exemplo e con-
tinua a não ter qualquer preocupação de eficiência 
hídrica nos edifícios públicos que constrói, o que 
é de lamentar. Infelizmente as iniciativas da so-
ciedade civil são, por vezes, menosprezadas pelo 
Estado, que tudo quer tutelar…

Para além dos dispositivos eficientes, o aprovei-
tamento de águas pluviais e a reutilização ou re-
ciclagem de águas cinzentas serão outras duas 
tecnologias a adotar necessariamente para se 
alcançar um edifício “zero-water”, em especial a 
primeira. É verdade que já existem alguns edifícios 
em Portugal com estas soluções, mas elas foram 
aplicadas muitas vezes apenas com a intenção de 
o projetista valorizar o seu portfolio… Onde está 
a certificação técnico-sanitária desses aproveita-
mentos? Que normas de projeto foram seguidas 

(face à omissão nos nossos regulamentos) e quem 
as sancionou? Que imposições foram fixadas ao 
nível da indispensável manutenção?

Os sistemas de aproveitamento de águas pluviais 
em edifícios têm inúmeras vantagens no que se re-
fere à gestão sustentável da água em meio urba-
no, como é o caso do amortecimento dos picos de 
cheia. Por isso, para além do seu contributo para 
os edifícios zero-water, é defensável a sua obriga-
toriedade em muitas situações.

Estes sistemas têm que seguir, na sua conceção 
e construção, especificações adaptadas às nos-
sas condições e clima (que não é o alemão…) e ser 
obrigatoriamente certificados, para salvaguarda 
dos problemas de saúde pública que podem sus-
citar quando deficientemente projetados ou exe-
cutados, o que não tem sido feito. O problema não 
será certamente a falta de Especificações Técni-
cas, dado que Portugal já as possui há alguns anos, 

Figura 1 Etapas para criação de um edifício zero-energy.

FONTE Office of Energy Efficiency & Renewable Energy
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energético 

próximo do 
zero (...)
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também por iniciativa da associação do setor, in-
cluindo especificações para a certificação técni-
co-sanitária das instalações, que foram pioneiras 
a nível europeu…

Finalmente, uma referência aos edifícios zero-
nutrients. A recuperação de recursos minerais a 
partir das águas residuais tem vindo a tornar-se 
cada vez mais importante. A recuperação de fós-
foro, por exemplo, está no topo das prioridades 
políticas mundiais, como mostra a declaração do 
Parlamento Europeu de 24 de maio de 2012, que 
prevê 100% de reutilização do fósforo em 2020.

O fósforo é um elemento químico único, não reno-
vável, indispensável para a produção de alimentos. 
No entanto, estima-se que as atuais reservas pos-
sam estar esgotadas dentro de algumas décadas, 
devido ao crescimento da população mundial e à 
intensificação da agricultura. 

Por outro lado, a rejeição de efluentes domésticos 
e industriais ricos em fósforo e os fertilizantes li-
xiviados para as massas de água são, atualmente, 
a principal causa de eutrofização, que é provavel-
mente o problema mais significativo que ainda não 
foi resolvido em termos de proteção dos recursos 
hídricos e causa do fracasso do objetivo de “bom 
estado das massas de água” que deveria ter sido 
atingido até 2015, como previsto pela Diretiva-
Quadro da Água. Por isso, alguns países, como a 
Suíça, já tornaram a recuperação do fósforo obri-
gatória em algumas situações.

A eliminação do fósforo através da urina é uma 
das principais causas para a sua perda na cadeia 
de valor. Um adulto excreta, aproximadamente, 1 
g de fósforo por dia através da urina e não há ain-
da sistemas em operação para a sua recuperação 
a partir das massas de água ou em estações de 
tratamento de águas residuais urbanas. Assim, a 

recuperação na fonte, ou seja, nos edifícios, tem 
inúmeras vantagens, reduzindo a carga sobre as 
ETAR, evitando a diluição e minimizando os custos 
e consumo de energia no processo.
 
Tendo em atenção que há um potencial para o uso 
de urina ou de nutrientes nos próprios edifícios, 
em coberturas verdes ou em agricultura urbana, 
(potenciando estas duas tendências, que são re-
conhecidas atualmente como sendo de grande 
importância em termos de políticas de sustenta-
bilidade), estão criadas as condições para desen-
volver o conceito de edifício zero-nutrients. Estes 
edifícios irão obrigar a uma revolução nos nossos 
quartos de banho: aparelhos sanitários com sepa-
ração de urina, mictórios em edifícios residenciais, 
mictórios para o sexo feminino, etc.

Em conclusão, pode afirmar-se que o futuro 
passará, certamente, por edifícios zero-energy, 
zero-water e zero-nutrients. Mas a sua importân-
cia para Portugal poderá não ser exatamente por 
esta ordem… 
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Nota: O setor da energia está em constante evolução, redefinindo-se estratégias e metas em curtos espaços de tempo. O energuia aconselha con-

sumidores e profissionais a contactarem as autoridades competentes na matéria como, a Direção Geral de Energia e Geologia e a ADENE para se 

certificarem da legislação em vigor. 

Rede elétrica
Portaria nº 133/2015, de 15 de maio – Procede à primeira alteração à Portaria n.º 243/2013, de 2 de 
agosto, que estabelece os termos, condições e critérios de atribuição de capacidade de injeção na 
rede elétrica de serviço público, bem como da obtenção da licença de produção e respetiva licença de 
exploração.

Operações urbanísticas
Portaria nº 228//2015, de 3 de agosto – Aprova os modelos de alvarás e de avisos de publicitação de 
operações urbanísticas, nos termos do regime jurídico da urbanização e da edificação (RJUE).

Desempenho energético dos edifícios
Decreto-Lei nº 194/2015, de 14 de setembro - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 118/2013, 
de 20 de agosto, relativo ao desempenho energético dos edifícios, e à primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 53/2014, de 8 de abril, que estabelece um regime excecional e temporário aplicável à reabilitação 
de edifícios ou de frações, cuja construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos ou localizados 
em áreas de reabilitação urbana, sempre que se destinem a ser afetos total ou predominantemente ao 
uso habitacional.

Determinação da classe de desempenho energético
Portaria nº 379-A/2015, de 22 de outubro – Procede à primeira alteração à Portaria n.º 349-B/2013, de 
29 de novembro que define a metodologia de determinação da classe de desempenho energético para 
a tipologia de pré-certificados e certificados SCE, bem como os requisitos de comportamento técnico 
e de eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande intervenção.

Sistema de Certificação Energética dos Edifícios
Decreto-Lei nº 251/2015, de 25 de novembro - Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 118/2013, 
de 20 de agosto, que aprovou o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios, o Regulamento de 
Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação e o Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Comércio e Serviços, e transpôs a Diretiva n.º 2010/31/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de maio de 2010, relativa ao desempenho energético dos edifícios.

Programa SOLARH
Decreto-Lei nº 250/2015, de 25 de novembro – Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 39/2001, 
de 9 de fevereiro, que regula o programa SOLARH, prorrogando até 31 de dezembro de 2016 o prazo 
durante o qual os fundos correspondentes aos reembolsos dos empréstimos podem ser destinados à 
concessão de financiamento no âmbito de outros programas de apoio à reabilitação e reconstrução 
urbana.
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Conecte 
o seu negócio
ao futuro.

NOVO VULCANO SENSOR CONNECT. 
UM DIA TODOS OS ESQUENTADORES SERÃO ASSIM.

Fácil, intuitivo e evoluído, este é o mais avançado esquentador do 
mercado. Com design exclusivo e inovador, conta com tecnologia de 
conectividade que permite um controlo total a partir de smartphones 
ou tablets, via Bluetooth Smart.

Esta nova geração de esquentadores Vulcano vem ampliar e valorizar 
o seu negócio, associando a mais recente tecnologia termostática à 
esfera da conectividade.

Mais uma novidade Vulcano, a sua marca portuguesa líder em soluções 
de água quente.

A classe de eficiência energética e respetivo perfil 
de consumo indicam a classificação do produto Sensor 
Connect de 15 litros.

APP VULCANO
WATERCONNECT


